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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de
V.Sas. o Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstrações do Resultado,
das Mutações do Patrimônio Líquido e das Demonstrações dos Fluxos de
Caixa correspondentes aos semestres findos em 30 de Junho de 2014 e de
2013. A nossa performance no primeiro semestre de 2014 comprova que a
nossa estratégia de crescimento sustentável valorizando a transparência e a
qualidade de ativos segue na direção certa. O lucro líquido atingiu R$ 4.053
milhões no primeiro semestre de 2014, com crescimento de 18% em relação
ao mesmo período do ano anterior. Este crescimento deve-se, principalmente,

ao crescimento de nossas receitas na finalização de contratos que
apresentaram um aumento de 80% em relação ao mesmo período do ano
anterior bem como a reversão de R$ 1.094 da provisão de valor recuperável
dos ativos (Impairment), ambos comprovam a capacidade da empresa em
estabelecer e controlar o risco de seus ativos. Esse crescimento foi
parcialmente compensado pelo aumento de 13% de nossas despesas com
Operações de Arrendamento Mercantil que pode ser traduzido como as
provisões constituidas para futuros custos relacionados aos veículos
arrendados e que está diretamente relacionada ao aumento no volume de

operações. Em 30 de junho de 2014, nossos bens arrendados totalizaram R$
309.4 millhões um crescimento de 9% em relação ao semestre anterior.
Adicionalmente, temos orgulho em compartilhar a notícia de que o grupo do
qual fazemos parte continua crescendo tanto em termos geográficos (agora
estamos presentes em 32 países com a abertura de mais uma unidade no
Canadá) como em frota administrada que atingiu a marca de 1,38 milhões de
carros no primeiro semestre de 2014. Juntamente com o crescimento o grupo
continua mostrando eficiência na geração de resultados e apresentou um
resultado consolidado de 202 milhões de Euros no primeiro semestre de

2014, um aumento de 31 milhões de Euros em relação ao resultado do
mesmo período do ano anterior. Por fim, continuamos com a ambição de
aprimorar a estrutura de governança corporativa tornado-a cada vez mais
representativa, transparente e alinhada às melhores práticas de mercado
garantindo que as diretrizes estratégicas estejam pautadas em decisões
colegiadas e em linha com os valores da nossa organização: Commitment,
Expertise, Passion and Respect. Agradecemos aos nossos colaboradores,
pelo empenho e talento que nos permitem obter resultados consistentes,
e aos nossos clientes pela confiança que nos é depositada.

1. Contexto Operacional: A LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (Institui-
ção) faz parte de uma empresa Global com mais de 50 anos de liderança em
gestão de frotas e presença em 31 países. A Instituição é uma subsidiária da
LeasePlan Corporation N.V., com sede na Holanda, e da Lease Plan Brasil
Ltda. com sede em Barueri. A Instituição foi constituída em 5 de julho de 2001
e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil em 5 de outubro de 2001.
Iniciou suas operações de Arrendamento Mercantil no primeiro semestre de
2002. A principal atividade da empresa é a gestão de frotas multimarcas para
empresas através da modalidade “Leasing Operacional”. A gestão engloba a
compra dos veículos, o Leasing operacional, os serviços de manutenção e re-
paros prestados através da rede de fornecedores selecionados pela Lease-
Plan, a administração dos custos inerentes aos veículos, consultoria e suporte
na seleção e política de frotas, relatórios e atendimento aos gestores de frota e
condutores além da venda do veículo objeto de arrendamento.
2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Contábeis: As De-
monstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das Socieda-
des por Ações, incluindo as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638, de
28/12/2007 e nº 11.941 de 27/05/2009, em consonância com os normativos
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil
(BACEN). Foram adotados para fins de divulgação os pronunciamentos, as
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) relacionados ao processo de convergência contábil interna-
cional, homologado pelos órgãos reguladores e consubstanciadas no Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). As De-
monstrações Contábeis da LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. foram
aprovadas pela Diretoria em 28 de agosto de 2014. a) Alterações nas nor-
mas contábeis brasileiras: Em aderência ao processo de convergência com
as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpre-
tações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as
quais são aplicáveis às sociedades de arrendamento mercantil somente
quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos contábeis já aprovados
pelo BACEN são: Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos; Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa; Resolução
nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas; Resolução nº3.823/09
- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; Resolução nº
3.973/11 - Eventos Subsequentes; Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Base-
ado em Ações; Resolução nº 4.007/11 - Políticas contábeis, mudança de es-
timativas e retificação de erros; e Resolução nº 4.144/12 - Estrutura conceitu-
al para a elaboração e apresentação das demonstrações contábeis.
Atualmente não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais
pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a utilização dos
mesmos será de forma prospectiva ou retrospectiva. Com isso, ainda não é
possível estimar os impactos contábeis da utilização desses pronunciamen-
tos nas demonstrações contábeis da Instituição.
3. Descrição das Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes
de Caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, estão inclusos
caixa e contas correntes em bancos (considerados na rubrica Disponibilida-
des) e recursos financeiros com prazo original igual ou inferior a noventa dias.
b) Operações de Arrendamento Mercantil: A carteira de Arrendamento
Mercantil Operacional é constituída por contratos celebrados ao amparo da
Portaria nº 140/84, do Ministério da Fazenda e da Resolução nº 2.309 de 28
de agosto de 1996 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e contabilizados
de acordo com as normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil
(BACEN), conforme descrito a seguir: i. Arrendamentos a Receber: Refle-
tem o saldo das contraprestações a receber, atualizado de acordo com índi-
ces e critérios estabelecidos contratualmente. ii. Rendas a apropriar de Ar-
rendamento Mercantil: Representam a contrapartida do valor das
contraprestações a receber, sendo apropriadas ao resultado quando da emis-
são das parcelas contratuais. iii. Imobilizado de Arrendamento: Registrado
pelo custo de aquisição, deduzidas as respectivas depreciações acumuladas.
A depreciação é calculada pelo prazo dos contratos de Arrendamento e base-
ada na estimativa do valor residual dos respectivos bens ao final do contrato.
c) Provisão para Contraprestações de Arrendamento de Liquidação Du-
vidosa: Constituída com base na análise dos riscos na realização das contra-
prestações em montante considerado suficiente pela Administração para co-
bertura de eventuais perdas e atendendo as normas estabelecidas pela
Resolução n° 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional (CMN). As opera-
ções de Arrendamento Mercantil Operacional são classificadas de acordo
com o julgamento da administração quanto ao nível de risco, levando em
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos es-
pecíficos em relação à operação, aos clientes e seus setores de atividades,
não se limitando à ocorrência de inadimplência. d) Imobilizado de Uso e In-
tangível: Estão registrados os direitos e bens corpóreos e incorpóreos desti-
nados à manutenção das atividades operacionais da Instituição. Demonstra-
dos pelo custo de aquisição deduzido da depreciação ou amortização
acumulada. A depreciação e amortização são calculadas pelo método linear
com base na vida útil dos ativos. Os bens adquiridos para constituir contratos
de Arrendamento Mercantil são registrados na rubrica Imobilizado de Arren-
damento. O Intangível corresponde aos direitos adquiridos que tenham por
objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Instituição, de acordo
com a Resolução nº 3.642/08, do Conselho Monetário Nacional (CMN) e é
composto principalmente por softwares. e) Avaliação do Valor Recuperável
dos Ativos (Impairment): Os bens do Imobilizado de Uso e Arrendamento
bem como os demais ativos não circulantes são submetidos anualmente ao
teste de valor recuperável de ativos. Quando houver perda, decorrente das
situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável,
esta é reconhecida no resultado do período sob a rubrica Impairment. f) Ati-
vos e Passivos Contingentes, Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciá-
rias: São avaliados, reconhecidos e divulgados de acordo com as determina-
ções estabelecidas na Resolução nº 3.823, de 16/12/2009, do CMN e Carta
Circular nº 3.429, de 11/02/2010 do BACEN conforme descrito a seguir: - Ati-
vos Contingentes: não são reconhecidos, exceto quando da existência de
evidências que assegurem com elevado grau de confiabilidade a realização
(decisões judiciais favoráveis transitadas em julgado, confirmação da capaci-
dade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigí-
vel). - Passivos Contingentes: decorrem basicamente de processos judiciais
e administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios, movidos através
de ações cíveis, trabalhistas ou de natureza fiscal. Essas contingências, de
acordo com a prática conservadora adotada, são avaliadas por nossos asses-
sores legais e sua classificação leva em consideração a probabilidade da
exigência de recursos financeiros para liquidá-las além da segurança com
que o montante possa ser estimado. Para as contingências classificadas
como prováveis, são constituídas provisões; para as possíveis, são divulga-
das sem que sejam provisionadas; e para as remotas, não é requerida a
provisão nem a divulgação. - Obrigações Legais: Decorrem de exigíveis re-
lativos às obrigações tributárias, cuja legalidade ou constitucionalidade é ob-
jeto de contestação judicial, são registradas pelo valor integral em discussão
e atualizados de acordo com a regulamentação vigente. g) Tributos: Calcula-
dos às alíquotas abaixo, consideram, para efeito das respectivas bases de
cálculo, a legislação vigente pertinente a cada tributo.
Imposto de renda 15,00%
Adicional de imposto de renda 10,00%
Contribuição social 15,00%
PIS 0,65%
COFINS 4,00%
ISS (a) 2,00%
(a) Considera a alíquota de Barueri
h) Resultados de Exercícios Futuros: Referem-se a bônus pagos a
LeasePlan pelos fornecedores parceiros relativos a compra de Veículos,
Blindagens e Acessórios cuja apropriação como receita efetiva é realizada
pelo prazo médio da carteira de arrendamento. i) Apuração do resultado:
As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime de
competência. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor
de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são
apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As
receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério
“pro-rata” dia e calculadas com base no método exponencial. As operações
pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço. j) Estimativas contábeis:
Na preparação das Demonstrações Contábeis são adotadas premissas para
o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos, passivos e
outras operações como: provisão para contraprestações de arrendamentos
de liquidação duvidosa, depreciação do ativo imobilizado de uso e provisões
para contingências.Os resultados a serem apurados quando da concretização
dos fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser
diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações.
4. Operações de Arrendamento Mercantil:
a) Composição da Carteira por Setor de Atividade:
Setor Privado 30/06/2014 % 30/06/2013 %
Pessoa jurídica

Indústria 3.033 71% 3.939 85%
Serviços e outros 1.007 23% 658 14%
Comércio 262 6% 55 1%

Total 4.302 100% 4.652 100%

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 30 DE JUNHO DE 2014 E 2013
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
para os Semestres Findos em 30 de Junho de 2014 e 2013

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação, por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
para os Semestres Findos em 30 de Junho de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXOS DE CAIXA
para os Semestres Findos em 30 de Junho de 2014 e 2013

(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 30 de Junho de 2014

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

b) Composição da Carteira e Provisão para Contraprestações de Arren-
damento de Liquidação Duvidosa distribuídas pelos Níveis de Risco:

% Provisão Carteira Provisão

Nível de risco
mínima

requerida 30/06/2014 30/06/2013 30/06/2014 30/06/2013
AA – 1.272 1.389 – –
A 1% 939 1.720 5 9
B 0,5% 30 1.221 1 12
C 3% 139 105 4 3
D 10% 300 11 30 1
E 30% 881 78 264 23
F 50% 389 – 194 –
G 70% – – – –
H 100% 352 128 352 128
Total 4.302 4.652 850 176
c) Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa:

30/06/2014 30/06/2013
Saldo no início do semestre (134) (1.248)

Constituição de provisão (756) (238)
Baixa/Reversão de provisão 40 1.310

Saldo no final do semestre (850) (176)
d) Receitas e Despesas de Arrendamento Mercantil:

30/06/2014 30/06/2013
Rendas de arrendamento mercantil 67.405 63.064
Receitas na finalização de contratos

de arrendamento (a) 7.230 4.026
Total das Receitas de Arrendamento Mercantil 74.635 67.090

Despesas com Bens Arrendados
Depreciação (23.946) (22.055)
Manutenção (9.706) (9.113)
IPVA e despachantes (8.128) (6.093)
Seguros (b) (2.891) (1.735)
Despesas com veículos substituição (928) (827)
Outras Despesas de Arrendamento Mercantil (1.922) (2.126)

Total das Despesas de Arrendamento Mercantil (47.521) (41.949)
(a) Refere se a receitas apuradas na venda dos bens arrendados bem como
em decorrência do descumprimento de contratos de Arrendamento.
(b) As despesas de seguros referem-se a prêmios pagos à seguradora Itaú
Seguros relativos a danos próprios, terceiros e assistência 24 horas. A partir
do segundo semestre de 2013, com base na característica da carteira, os
valores foram ajustados e refletem a nova precificação.
5. Detalhamento de Contas: a) Outros Créditos:

30/06/2014 30/06/2013
Diversos
Tributos a compensar 2.367 1.725
Repasses de despesas(a) 2.090 1.155
Serviços a receber(b) 1.297 1.062
Depósitos judiciais 214 944
Sinistros a receber 120 212
Adiantamentos a fornecedores 88 120
Outros 4 –
Diversos 6.180 5.218
Outros Créditos de Liquidação Duvidosa(C) (221) –
Total de outros créditos diversos 5.959 5.218
(a) Referem-se a despesas com veículos arrendados a serem reembolsadas
pelos clientes conforme previsto em contrato; (b) Referem-se a repasses de
serviços prestados em conjunto com as operações de Arrendamento
Mercantil Operacional já faturado aos clientes; (c) Composto pela provisão de
devedores duvidosos sobre valores de Serviços a Receber (a) e Repasses de
Despesas (b) para cobertura de eventuais perdas na realização;
b) Outros Valores e Bens:

30/06/2014 30/06/2013
Veículos pendentes de entrega (a) 14.433 10.815
Veículos disponíveis para a venda (b) 1.679 2.099
Bens não de uso próprio 16.112 12.914
Provisão para desvalorização (c) (23) (99)
Despesas antecipadas (d) 17.633 11.341
Total de outros valores e bens 33.722 24.156
(a) Referem-se a veículos adquiridos para fins de Arrendamento operacional e
que ainda não foram entregues aos seus arrendatários. (b) Composto por veí-
culos em processo de venda oriundos do imobilizado de Arrendamento quan-
do da terminação dos contratos. (c) Provisão constituída sobre o saldo de Veí-
culos Disponíveis para Venda (b), com objetivo de dar cobertura a eventuais
perdas na sua realização. A provisão está baseada em históricos recentes de
venda e informações de mercado e visa aproximar os ativos aos seus respec-
tivos valores líquidos de venda. (d) Correspondem principalmente aos valores
pagos antecipadamente de seguros e imposto sobre propriedade de veículos
automotores (IPVA) de veículos arrendados, os quais são apropriados ao re-
sultado proporcionalmente ao período a incorrer destas despesas.
c) Outras Obrigações - Diversas: 30/06/2014 30/06/2013
Provisão para despesas com frota

de arrendamento (a) 31.698 23.325
Outras contas a pagar - fornecedores (b) 6.012 931
Provisão para contingências (c) 2.951 3.674
Despesas de pessoal 1.182 2.145
Total Outras Obrigações Diversas 41.843 30.075
(a) Correspondem às provisões para futuros desembolsos com manutenção,
pneus, seguros, IPVA, assistência 24 horas, entre outros custos relacionados
aos veículos arrendados; (b) Correspondem principalmente a valores a pagar
às concessionárias decorrentes de aquisição de veículos; (c) Vide nota 8b.
d) Despesas de Pessoal:

30/06/2014 30/06/2013
Proventos (4.665) (4.237)
Encargos sociais (1.452) (1.232)
Benefícios (999) (758)
Total das despesas de pessoal (7.116) (6.227)
e) Outras Despesas Administrativas:

30/06/2014 30/06/2013
Serviços de Terceiros (1.250) (1.398)
Depreciação e Amortização (a) (663) (592)
Instalações (666) (611)
Transporte e Viagens (202) (302)
Comunicação (126) (88)
Seguro (124) (48)
Outras (579) (300)
Total de Outras Despesas Administrativas (3.610) (3.339)
(a) Refere-se à Depreciação de Bens de Uso Próprio
f) Outras Receitas e Despesas Operacionais:

30/06/2014 30/06/2013
Receita de avarias (a) 713 471
Reversão provisão impairment (b) 270 –
Outras receitas operacionais 202 500
Receita de bônus (c) 147 –
Reversão provisão para desvalorização

de bens não de uso próprio 47 –
Reversão Provisão - PDD – 1.310
Total de Outras Receitas Operacionais 1.379 2.281
Descontos concedidos (324) (1.511)
Constituição provisão impairment (b) – (824)
Reversão de provisões judiciais (270) (512)
Outros (d) (34) (415)
Constituição provisão para desvalorização

de bens não de uso próprio – (223)
Custo dos serviços prestados – (218)
Total de Outras Despesas Operacionais (628) (3.703)
(a) Refere-se à recuperação de custos de avarias cobrados na terminação dos
contratos de Arrendamento. (b) Vide nota 6b. (c) Refere-se à bonificação
concedida por concessionárias decorrentes do volume de contratos de
aquisição e manutenção de veículos contratados pela LeasePlan
Arrendamento Mercantil S.A.. A partir de Janeiro de 2013 a Lease Plan Brasil
Ltda. passou a realizar a Intermediação Financeira entre as concessionárias
e a LeasePlan Arrendamento S.A.. (d) Refere-se principalmente à reversão de
bônus e pagamento de comissões e despesas.
6. Permanente: a) Composição e Movimentação do Permanente:

Imobilizado de uso

Imobili-
zado de
arrenda-

mento Intangível

Insta-
lações

Móveis e
equipa-
mentos

de uso (a)

Veículos -
adminis-

tração Veículos Software
Custo

Saldo em 31/12/2013 326 668 1.307 292.845 2.233
Aquisições – 14 185 63.826 136
Baixas – – (103) (47.258) –

Saldo em 30/06/2014 326 682 1.389 309.413 2.369
Depreciação

Saldo em 31/12/2013 (166) (509) (219) (70.317) (1.061)
Despesa de

Depreciação (34) (53) (95) (23.946) (340)
Baixas – – 13 20.155 –

Saldo em 30/06/2014 (200) (562) (301) (74.108) (1.401)
Redução ao Valor

Recuperável
Saldo em 31/12/2013 – – (112) (1.511) –

Provisão para
Impairment – – (7) – –

Reversões – – – 270 –
Saldo em 30/06/2014 – – (119) (1.241) –

Valor contábil
Saldo em 30/06/2014 126 120 969 234.064 968
Saldo em 30/06/2013 192 211 833 216.775 1.177

(a) Inclui Móveis e utensílios, equipamentos de Telecomunicação e
Computadores.

b) Valor Recuperável dos Ativos (Impairment): A Administração, conside-
rando a atual conjuntura econômico-financeira do mercado em que a Institui-
ção está inserida, a experiência no gerenciamento e venda de veículos e nos
valores de mercado (respaldados pela tabela FIPE descontando-se perdas e
gastos históricos) revisa periodicamente o valor residual e a vida útil de sua
frota e apura o valor recuperável dos veículos arrendados (Impairment).
Considera-se para apuração do valor em uso os valores de venda futura
líquida estimada para cada veículo somados aos honorários de gestão de
frotas descontados ao valor presente pela taxa média de captação dos
empréstimos. No primeiro semestre de 2014 a instituição reconheceu
reversão de provisão de R$ 270 (R$ 824 em 30 de junho de 2013).
7. Obrigações por Empréstimos: São representados por contratos de
Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 79.897 no curto prazo
e R$ 105.627 no longo prazo, respectivamente (R$ 129.514 e R$ 49.556 no
curto e longo prazo, respectivamente, em 30 de junho de 2013). Possuem
vencimentos até novembro de 2016, e estão sujeitos a encargos financeiros
pré-fixados e pós-fixados às taxas de mercado vigentes na data de
contratação.
8. Ativos e Passivos Contingentes, Obrigações Legais, Fiscais e
Previdenciárias: Durante o curso normal de seus negócios, a Instituição é
exposta a certas contingências e riscos que podem ser classificadas
conforme segue. a) Ativos Contingentes: Não existem ativos contingentes
contabilizados no período. b) Passivos Contingentes: A provisão para
contingências é estabelecida por valores conhecidos, para questões
trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas
e judiciais, com base nas opiniões dos nossos consultores jurídicos, para os
casos em que a perda é considerada provável.

31/12/2013
Consti-
tuição

Realização/
Reversão 30/06/2014

Ações cíveis 1.084 87 – 1.171
Ações trabalhistas – – – –
Fiscais e previdenciárias 1.597 183 – 1.780
Provisões para

contingências 2.681 270 – 2.951

31/12/2012
Consti-
tuição

Realização/
Reversão 30/06/2013

Ações cíveis 181 492 (36) 637
Ações trabalhistas – – – –
Fiscais e previdenciárias 1.379 171 (42) 1.508
Provisões para

contingências 1.560 663 (78) 2.145
i. Ações Cíveis: O saldo é composto por ações de danos morais e materiais,
que de acordo com os assessores jurídicos da Instituição são considerados
com risco de perda provável. A apuração é realizada periodicamente, a partir
da determinação do valor do pedido e da probabilidade de perda, que, por
sua vez, é estimada conforme as características de fato e de direito relativas
àquela ação. Não há processos cíveis com probabilidade de perda possível
que não possuam provisão em 30 de junho de 2014. ii. Ações Fiscais e
Previdenciárias: As contingências equivalem ao valor principal dos tributos
envolvidos em discussões fiscais administrativas ou judiciais, objeto de auto-
-lançamento ou lançamento de ofício, acrescido de juros e, quando aplicável,
multa e encargos. Tal valor é objeto de provisão contábil, independentemente
da probabilidade de perda, pois trata-se de obrigação legal, ou seja, o êxito
na ação depende de ser reconhecida a inconstitucionalidade de lei vigente.
Em 30 de junho de 2014, a contingência provisionada estava composta basi-
camente pelo mandato de segurança de ISS com o município de Barueri.
Os valores não provisionados provenientes de casos de mesma natureza em
que a perda é considerada possível montam R$ 40 (R$ 35 em junho de 2013)
e referem-se a execução fiscal do município de Tubarão. iii. Ações
Trabalhistas: A Instituição não possui contingências trabalhistas provenientes
de ações onde haja probabilidade de perda provável, assim como também
não possui contingências com probabilidade de perda classificada pelos
nossos consultores jurídicos como possível.
9. Tributos: a) Demonstração do cálculo do Imposto de Renda e
Contribuição Social:

30/06/2014 30/06/2013
Resultado contábil antes do imposto de renda
e da contribuição social 7.253 6.273
Imposto de renda e contribuição social

às alíquotas vigentes (2.901) (2.509)
Acréscimos/Decréscimos decorrentes de:

Adições temporárias (a) (1.958) (2.068)
Despesas indedutíveis (106) (26)
Exclusões temporárias (b) 378 533
Realização de prejuízo fiscal e base negativa 1.376 1.221

(=) Imposto de renda e contribuição social
do período corrente (3.200) (2.837)

(a) As adições temporárias são compostas pelo saldo de provisões para futu-
ros desembolsos com manutenção, pneus, seguros, IPVA, assistência 24
horas, entre outros custos relacionados aos veículos arrendados e provisões
judiciais; (b) As Exclusões temporárias são compostas pela reversão de Provi-
são para Credores de Liquidação Duvidosa e Impairment.
b) Créditos Tributários: Existem créditos tributários não constituídos no
montante de R$ 13.449 (R$ 15.511 em 30 de junho de 2013), dos quais R$
8.426 (R$ 9.715 em 30 de junho de 2013) referem-se a Imposto de Renda e
R$ 5.023 (R$ 5.796 em 30 de junho de 2013) à Contribuição Social, e que
serão registrados somente quando apresentarem efetivas perspectivas de
realização e atendido todos os requisitos das normas do Banco Central do
Brasil para seu registro. Tais créditos são compostos por diferenças temporá-
rias e prejuízos fiscais conforme abaixo:

30/06/2014 30/06/2013
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
Diferenças temporárias 4.216 4.216 3.904 3.900
Prejuízo fiscal e

base negativa 29.486 29.273 34.954 34.741
Total 33.702 33.489 38.858 38.641
Crédito tributário

IR e CS 8.426 5.023 9.715 5.796
Movimentação Diferenças Temporárias e Prejuízo fiscal base negativa

Diferenças
Temporárias

Prejuízos Fiscais
e Base Negativa

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Saldo em 31/12/2013 6.370 6.365 32.926 32.713
Adições (a) 5.161 5.161 (3.441) (3.441)
Exclusões (b) (944) (944) – –
Saldo em 30/06/2014 4.216 4.216 29.486 29.273
(a) As adições temporárias são compostas pelo saldo de provisões para futu-
ros desembolsos com manutenção, pneus, seguros, IPVA, assistência 24
horas, entre outros custos relacionados aos veículos arrendados e provisões
judiciais; (b) As exclusões são compostas pela reversão de Provisão para
Credores de Liquidação Duvidosa e Impairment.
c) Composição das Despesas Tributárias:

30/06/2014 30/06/2013
Despesas de contribuição ao COFINS (827) (759)
Despesas de contribuição ao PIS/PASEP (134) (123)
Despesas de impostos sobre qualquer natureza -

ISS (219) (207)
Outras despesas tributárias (6) (68)
Total de Despesas Tributárias (1.186) (1.157)
(a) Despesas tributárias conforme alíquotas apresentadas na Nota 3g
d) Obrigações Fiscais e Previdenciárias:

30/06/2014 30/06/2013
Imposto de renda a recolher 3.200 2.837
Impostos sobre folha de pagamento 284 283
Impostos sobre faturamento 172 194
Impostos e contribuições sobre serviços 15 40
Total Obrigações Fiscais e Previdenciárias 3.671 3.354
10. Patrimônio Líquido: O Capital social é representado por 9.156.106.923
ações ordinárias sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado,
composto como segue:
Acionista Quantidade de ações Valor Sede
Lease Plan Corporation N.V. 9.148.948.356 91.489 Holanda
Lease Plan Brasil Ltda. 7.158.567 72 Brasil
Total 9.156.106.923 91.561
Não houve destinação de reserva legal sobre o lucro apurado no exercício de
2013, adicionalmente os acionistas comunicaram à Instituição a decisão de
renunciar aos dividendos de 1% do lucro líquido do exercício mantido a des-
tinar-se a redução do prejuízo acumulado.
11. Partes Relacionadas: A Instituição define como partes relacionadas os
Administradores, seus familiares próximos, parentes e empresas do grupo.
a) Remuneração do Pessoal-Chave: Ao pessoal-chave é atribuída
remuneração anual compatível com os padrões de mercado, e não há
distinção para os benefícios concedidos aos demais colaboradores. A
remuneração do pessoal-chave da administração, constituído por diretores e
gerentes da Instituição, para o semestre findo em 30 de junho de 2014 foi de
R$ 2.858 (R$ 2.355 em 30 de junho de 2013). b) Transações com Partes
Relacionadas: No semestre findo em 30 de junho de 2014 não existem
ativos, passivos, receitas e despesas relevantes com as empresas do grupo.

12. Limites Operacionais: Apresentamos abaixo os principais indicadores
em 30 de junho de 2014, obtidos conforme regulamentação em vigor:

30/06/2014 30/06/2013
Patrimônio de Referência (a) 48.356 41.890
Índice de Basileia
Nível I 17,30% 16,54%
Nível II (b) – –
(a) Patrimônio de Referência (PR) conforme Resolução nº 4.192/2013 do
CMN, que define para fins de apuração dos limites operacionais, o somatório
de dois níveis, Nível I e II, cada qual composto por itens integrantes do Patri-
mônio Líquido bem como dívidas subordinadas e instrumentos híbridos de
capital e dívida; (b) A instituição não possui instrumentos híbridos de capital e
dívida e instrumentos de dívida subordinada. A administração julga adequado
o atual nível do índice de Basileia (17,30%) levando em consideração que o
mesmo supera em 6,30 pontos o nível mínimo exigido (11%).
13. Gestão de Riscos: A gestão dos riscos pela LeasePlan está pautada nas
melhores práticas de mercado, em linha com a normatização do Banco Cen-
tral do Brasil e com as regulamentações de nossa matriz na Holanda (Lease-
Plan Corporation N.V.), sujeita à regulamentação do Banco Central Holandês
(De Nederlandsche Bank) e com base na utilização do modelo de gerencia-
mento do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commis-
sion (COSO) e o modelo das três linhas de Defesa para instituições Financei-
ras. Os processos de gestão de risco permeiam toda a Instituição e visam
identificar e medir os riscos de natureza interna ou interna que possam afetar
a nossa estratégia, impactando resultados, liquidez capital ou reputação da
empresa. O processo de gerenciamento do risco conta com sistemas proprie-
tários para assegurar um controle centralizado, Comitês para definição de
metas e limites, além de revisões periódicas independentes visando assegu-
rar o cumprimento das políticas e procedimentos estabelecidos localmente e
pela Matriz. a) Risco Operacional: Risco Operacional é definido como a
possibilidade de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. A gestão de
riscos operacionais feita pela LeasePlan tem como objetivo avaliar, mensurar
e monitorar os eventos com a finalidade de evitar ou manter as perdas e ris-
cos dentro dos limites estabelecidos além de garantir a aderência as práticas,
diretrizes corporativas e a regulamentação vigente. O processo de controle é
feito através de sistema proprietário visando garantir que o monitoramento
seja feito de forma tempestiva mensurando e informando a administração das
informações de risco bem como as eventuais perdas operacionais e planos
de ação. A estrutura para gestão do risco operacional pela Instituição consis-
te em: - Realização de Comitês de Riscos Operacionais periódicos e fóruns
específicos de controles internos e compliance nos quais periodicamente são
apresentados os reportes acerca do monitoramento dos riscos assim como
planos de ação e perdas relacionadas. - Monitoramento contínuo e coleta de
informações de eventos que causaram algum prejuízo ou perda operacional
para a organização, bem como o reporte dos mesmos para a alta administra-
ção e a matriz na Holanda. - Identificação de eventos que podem ocasionar
uma perda financeira no caso de sua ocorrência e a possibilidade desses
eventos acontecerem, bem como as causas que motivaram o acontecimento
desse evento e os processos aos quais esses eventos estão relacionados. -
Revisão e alteração contínua de atividades e processos assim como imple-
mentação de controles para monitoramento de redução de perdas oriundas
de risco operacional. b) Risco de Mercado: Risco de Mercado é definido
como sendo a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de posições detidas por uma instituição financeira.
Inclui os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros,
dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities) entre outros
índices. A Instituição não possui operações sujeitas a variação cambial, ope-
rações que envolvam ações (suas negociadas em bolsa ou como portfólio
para investimento de recursos), operações com instrumentos financeiros,
derivativos e mercadorias com intenção de negociação. Dessa forma, a Insti-
tuição entende que não está sujeita diretamente aos riscos de perdas relacio-
nadas a variação cambial, renda variável (ações ou commodities) e variação
nas cotações de instrumentos financeiros. Em relação a riscos de mercado
com operações inerentes aos negócios, o principal risco mensurado pela Ins-
tituição é o risco de perdas provenientes das operações sujeitas a variações
nas taxas de juros. Para o risco de taxa de Juros a Instituição adota uma
análise periódica de Descasamento (ALM), monitorando a exposição dos flu-
xos de caixa por fator de risco e datas de vencimento principalmente repre-
sentadas por operações de captação de recursos e sua aplicação nos contra-
tos de Leasing operacional. O monitoramento é reportado tempestivamente a
alta administração e a matriz e segue política de operar dentro de limites re-
duzidos de descasamento estabelecidos de acordo com normativos institu-
cionais. c) Risco de Crédito: Risco de Crédito é definido como a possibilida-
de de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactua-
dos, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na
classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. A Ins-
tituição possui estrutura e políticas institucionais para gerenciamento de risco
de Crédito aplicável a subsidiária brasileira e às demais empresas do grupo.
Possui também um sistema proprietário com modelagem desenvolvida pela
sua matriz na Holanda (LeasePlan Corporation N.V.) para estabelecimento,
análise e controle da classificação de clientes (rating interno). Através deste
sistema e dos reportes contínuos ao Comitê de Crédito a posição financeira
dos clientes é continuamente monitorada, com o intuito de avaliar e ajustar, se
necessário, o limite de crédito concedido ou identificar fatores que possam
indicar que o cliente possa trazer algum dano a imagem e reputação da Insti-
tuição. Para proteger-se de perdas decorrentes das operações de Arrenda-
mento Mercantil a LeasePlan considera a classificação do cliente ou grupo
econômico, seu desempenho em relação ao cumprimento das obrigações fi-
nanceiras e os aspectos relacionados ao ambiente econômico para definir o
nível de provisão adequado. Caso o nível de provisionamento requerido pelo
Banco Central fique abaixo do modelo de perda esperada adotado interna-
mente, a Instituição pode constituir provisão complementar. d) Risco de Ati-
vo: O Risco de Ativo consiste na possibilidade de ocorrência de perda finan-
ceira decorrente da diferença entre o valor estimado e o valor efetivo de venda
de um veículo arrendado, ou a perda financeira relacionada a erros nas esti-
mativas de despesas relacionadas a um veículo objeto de arrendamento ope-
racional. Tendo como principal atividade o Arrendamento operacional de veí-
culos, os riscos inerentes a esse tipo de ativo são os mais relevantes para a
LeasePlan no Brasil e no mundo. A estrutura para gestão e controle do risco
de Ativo pela Instituição consiste em: - Comitês de Riscos de Ativos trimes-
trais composto por área independente das áreas de negócio; - Avaliações
tempestivas dos valores estimados em comparação com os atuais de merca-
do dos veículos arrendados presentes em carteira; - Monitoramento de fato-
res que podem influenciar os valores residuais dos veículos arrendados
(ex: tendência do mercado de veículos usados, alteração em modelos, pós-
-venda e atendimento de marcas, entre outros) e avaliação de possíveis im-
pactos financeiros. - Mensuração e determinação de margens de segurança
para precificação de novos contratos. - Revisão periódica de matrizes utiliza-
das como base para a composição de preços de contratos. - Aplicação de
mecanismos contratuais de ajuste de valores (de forma preventiva, corretiva
ou punitiva) quando verificado desvios contratuais por parte de clientes du-
rante ou ao encerramento de um contrato de Arrendamento Mercantil. - Mo-
delo estatístico para simulação do comportamento dos ativos em situações
atuais de mercado, considerando um determinado horizonte de tempo com
objetivo de quantificar perdas econômicas potenciais. As análises de risco de
ativo são realizadas e reportadas a Matriz trimestralmente, as possíveis expo-
sições contingentes são reconhecidas sob a rubrica Impairment (nota 3.e)
14. Outras Informações: a) Nos semestres findos em 30 de junho de 2014 e
2013 a Instituição não possuía posições no mercado de derivativos. b) Em 13
de maio de 2014 foi publicada a Lei nº 12.973, objeto da conversão da Medida
Provisória nº 627/13, que, dentre outras providências: • altera a legislação
tributária federal relativa ao IRPJ, CSLL, PIS/PASEP e COFINS, adaptando-a
às normas contábeis pautadas nos padrões internacionais de contabilidade,
com estabelecimento de ajustes para apuração dos referidos tributos; • revo-
ga o Regime Tributário de Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de
27 de maio de 2009, disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos
e critérios contábeis introduzidos em razão da convergência as normas con-
tábeis brasileiras aos padrões internacionais. • dispõe sobre a tributação da
pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial
decorrente de participação em lucros auferidos no exterior por controladas e
coligadas e de lucros auferidos por pessoa física residente no Brasil por inter-
médio de pessoa jurídica controlada no exterior. A Instituição avaliou os efei-
tos que poderiam advir da aplicação das disposições da Lei nº 12.973 e con-
cluiu que não há efeitos significativos nas suas demonstrações contábeis de
30 de junho de 2014 e está avaliando se optará ou não pela antecipação de
seus efeitos, que deverá ser manifestada na Declaração de Débitos e Crédi-
tos Tributários Federais (DCTF) referentes aos fatos geradores ocorridos no
mês a ser determinado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB).
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Aos Administradores e Acionistas
LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.
Examinamos as demonstrações contábeis individuais da LeasePlan
Arrendamento Mercantil S.A. (“Instituição”) que compreendem o balanço
patrimonial em 30 de junho de 2014, e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
semestre findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e as demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da
Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do

Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditorias. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do

auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações
contábeis da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui também a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.Opinião:Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos

relevantes, a posição patrimonial e financeira da LeasePlan Arrendamento
Mercantil S.A. em 30 de junho de 2014, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Barueri, 28 de agosto de 2014

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 “F” Contador CRC 1SP127241/O-0

Ativo Nota 2014 2013
Circulante 43.413 35.408

Disponibilidades 280 1.558
Operações de arrendamento mercantil 4 3.452 4.476

Arrendamentos operacionais a receber -
setor privado 81.794 185.204

Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (77.492) (180.552)
Provisão para outros créditos de liquidação

duvidosa (850) (176)
Outros créditos 5.(a) 5.959 5.218

Diversos 5.959 5.218
Outros valores e bens 5.(b) 33.722 24.156

Bens não de uso próprio 16.112 12.914
Provisão para desvalorização (23) (99)
Despesas antecipadas 17.633 11.341

Ativo realizável a longo prazo – –
Operações de arrendamento mercantil 4 – –

Arrendamentos operacionais a receber -
setor privado 113.026 75.235

Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (113.026) (75.235)
Permanente 6 236.247 219.188

Imobilizado de uso 1.215 1.236
Imobilizado de uso 2.278 2.106
Depreciações acumuladas (1.063) (870)

Intangível 968 1.177
Software 2.369 1.907
Amortização (1.401) (730)

Imobilizado de arrendamento 234.064 216.775
Bens arrendados 309.413 284.023
Impairment (1.241) (2.489)
Depreciações acumuladas (74.108) (64.759)

279.660 254.596
As notas explicativas da administração

são parte integrante das demonstrações contábeis

Passivo Nota 2014 2013
Circulante 125.411 162.943

Obrigações por empréstimos 7 79.897 129.514
Empréstimos no país 79.897 129.514

Outras obrigações 45.514 33.429
Fiscais e previdenciárias 9.(d) 3.671 3.354
Diversas 5.(c) 41.843 30.075

Exigível a longo prazo 105.627 49.556
Obrigações por empréstimos 7 105.627 49.556

Empréstimos no país 105.627 49.556
Resultados de exercícios futuros 266 207

Receitas de exercícios futuros 266 207
Patrimônio líquido 48.356 41.890

Capital de domiciliados no
País 10 72 72
Exterior 10 91.489 91.489

Prejuízos acumulados (43.205) (49.671)
279.660 254.596

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 2014 2013
Receitas da intermediação financeira 74.635 67.090

Operações de arrendamento mercantil 4.(d) 67.405 63.064
Receita na finalização de contratos 4.(d) 7.230 4.026

Despesas da intermediação financeira (58.666) (51.105)
Operações de captações no mercado (10.209) (9.156)
Operações de arrendamento mercantil 4.(d) (47.521) (41.949)
Provisão para créditos de liquidação

duvidosa (937) –
Resultado bruto da intermediação

financeira 15.968 15.986
Outras receitas (despesas) operacionais (8.716) (9.713)

Receitas de prestação de serviços 2.445 2.433
Despesas de pessoal 5.(d) (7.116) (6.227)
Outras despesas administrativas 5.(e) (3.610) (3.339)
Despesas tributárias 9.(c) (1.186) (1.157)
Outras receitas operacionais 5.(f) 1.379 2.281
Outras despesas operacionais 5.(f) (628) (3.703)

Resultado operacional 7.253 6.273
Resultado antes da tributação sobre

o lucro 7.253 6.273
Imposto de renda e contribuição

social sobre o lucro 9.(a) (3.200) (2.837)
Provisão para imposto de renda (1.996) (1.769)
Provisão para contribuição Social (1.204) (1.068)

Lucro líquido do semestre 4.053 3.436
Quantidade de ações 9.156.107 9.156.107
Lucro por ação - R$, por lote de mil ações 0,44 0,38

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

2014 2013
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido ajustado 27.259 28.221
Lucro do exercício 4.053 3.436
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa

gerado pelas atividades operacionais 23.206 24.785
Depreciação e amortização 24.468 22.601
Impairment (270) 824
Provisão para perdas de outros valores e bens (55) (23)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (937) 1.383
Variação de ativos e obrigações (43.670) (34.529)
Outras obrigações (3.510) 3.001
Resultado de exercícios futuros (147) 207
Operações de arrendamento mercantil 957 (1.846)
Outros valores e bens (7.597) (5.944)
Outros créditos (288) 1.240
Aquisição de imobilizado de arrendamento (60.189) (51.547)
Alienação de imobilizado de arrendamento 27.104 20.360
Caixa líquido proveniente das atividades

operacionais (16.411) (6.308)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso (328) (507)
Alienação de imobilizado de uso 90 436
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades de investimentos (238) (71)
Fluxo de caixa das atividades de

financiamentos
Empréstimos - captações 203.169 152.576
Empréstimos - amortizações (191.206) (145.934)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades de financiamentos 11.963 6.642
Aumento (redução) do caixa e

equivalentes de caixa (4.686) 263
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre 280 1.558
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 4.966 1.295
Aumento (redução) do caixa e

equivalentes de caixa (4.686) 263
As notas explicativas da administração

são parte integrante das demonstrações contábeis

Capital
social

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012 91.561 (53.107) 38.454
Lucro líquido do semestre – 3.436 3.436
Saldos em 30 de junho de 2013 91.561 (49.671) 41.890
Mutações do semestre – 3.436 –
Saldos em 31 de dezembro de 2013 91.561 (47.258) 44.303
Lucro líquido do semestre – 4.053 4.053
Saldos em 30 de junho de 2014 91.561 (43.205) 48.356
Mutações do semestre – 4.053 –

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações contábeis


